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DrspENsA oe llcrreçÃo N".0ó01.0I12025 - sME.

pRocEsso ADMTNTSTRAilVO N'0601.01/2025 - sME.

pneÂr suto:

O ff UntCíf lo DE FORTIM, pessoo iurídico de direito pÚblico interno, otrovés do
SECRETARIA Oe eOUCaÇÃO com sede no Ruo Froncisco Augustinho, no 238, Boirro

Centro - Fortim/CE, inscrito no CNPJ/MF sob o no. 35.050'75ó/0001-20, torno pÚblico
que, reolizoró Controtoçôo Direto por Dispenso de Licitoçõo, com critério de
julgomento MENOR PRECP GTOBA L, nos termos oÍtioo 75. inciso ll do [êi 14.133/2021,

Clc d municiool n' 1136 de 27 de dezembro de 2023, e os exigêncios
estobelêcidos neste Edilol, ê Termo de Referêncio e seus onexos, conforme os critérios

e procedimentos o seguir definidos, obietivondo o monifestoçõo de eventuois
interessodos em porticipor do presente processo em bUsco do odminiskoçôo obter o
proposto mois vontojoso, observodos os dotos e horórios discriminodos o sêguir:

poÍ lroloÍ-se de liciloçõo com bose no condlçõo pÍevlslo no oÍt. 17ó porógrofo únlco
do tel I4.133/21 o melo poro publicldodê desse lntrumento seró o Imprenso oficlol do
munlcípio otrovés do Íixoçôo no flonelógroÍo com suo divulgoçõo no silio oÍiclol do
órgôo, disponível em: ! r1lpljll'l444Yq-iQ-rlj.m.ce-gqv§-r

r. Do BJETO:

1 .I Constitui objeto desto
TEVANTAMENIO, GEORREFEREN

PARA 43 (QUARENTA E IRÊS)
TORIIM/CE.

1.2 Compõem este Editol, olém dos condições específicos, os seguintes documentos:
1.2.1 - Termo de Referêncio;
'L2.2 - Anexo I - Mopo de Prêços;
I .2.3 - Anexo ll - Mopo de Riscos;
1.2.4 - Anexo lll - Documentoçõo do Empreso o Ser Controtodo;
I .2.5 - Anexo lV - Minulo Termo de Controto;

2. DAS COND|ÇÕES DE PARTICIPACÃO:
2.1. A porticipoçôo no presente dispenso se doró medionte o envio de proposto de
preços pelo o link disponível no sile do PREFEITURA MUNICIPAL DE tORTlM, no obo
Tronsporêncio, em seguido nos boiões: "Liciloções" -> "AVISOS LEI N' I 4.I 33 -

DISPENSAS".

PreÍeiluro Municipol de Fodim/CE - Vilo do Pqz, Bloco D, no 40 - Centro - Fodim/CE
oNPJ, 35.O'O.75ó/OOO r -2O - CGF. 0ó.920.639-2 - ü CEP: ó2.815-OOO

E Sitq www.fo*im,ce.gov.br

o CoNTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TOPOGRÁFICOS, NO
C|AMENTO E RELAÍóR|o roToGRÁHco. coM DADOS (GPS),

NOTAS DOS IRANSPORIES ESCOTARES DO MUNICíPIO DE

#

DATA DO AVISO DE DI§PENSA: 13 de joneÍo de 2025.

DAIA/HORA DO IN cto DO
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:

l4 de joneiro de 2025, os 08:00hs.

DAÍA/HORA DO TIM DO
RECEBIMENIO DAS PROPOSTAS:

I ó de joneiro de 2025, oté os 1 4:00hs

FORMA DE ENVIO DA PROPOSTA:

As propostos deverõo ser encominhodos pelo
o llnk disponível no site do PRErEITURA

MUNICIPAI DE IORTIM
(h.tlDs://wvwv .Íorlim.ce oov.br
Tronsporêncio, em seguido nos botões:
"Liciloções" -> "AVISOS LEI No 14.133 -
DISPENSAS", e opós obrindo processo trotodo
ocimo.
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2.1.1. Nõo podeÍôo poÍllcipor desto dlspenso os tornecedore§:
2.1.2. que nõo otendom ôs condições deste Aviso de Controtoçôo Direto e seu(s)
onexo(s);
2.1 .3. estrongeiros que nôo Íenhom representoçôo legol no Brosil com poderes
exprêssos poro receber citoÇõo e Íesponder odministrotivo ou judiciolmenle;
2.1.4. Nõo poderó porticipor empreso ou pessoo físico que nÕo explore romo de
otividode compoÍível com o objelo desto liciloçôo.
2.1.5. As Pessoos iurídicos que Íenhom sido declorodos inidôneos por oto do poder
público ou que eslejom impedidos de liciior, ou conlroior com o odministroçõo
púbiico, ou conr quolquer de seus órgÕos descentrolizodos, quois sejom:

o) Codostro Nocionol de Empresos lnidôneos e Suspensos - CEIS;

b) CNIA - Codostro Nocionol de Condenoçôes Cíveis por Ato de lmprobidode
Administrotivo e lnelegibilidode do CNJ;
c) CNEP - Codostro Nocionol de Empresos Punidos;
d) lnidôneos - Licitonles lnidôneos junto oo TCU;

2.2. que se enquodrem nos seguintes vedoções:
o) outor do onteprojeto, do proieto bósico ou do proieto executivo, pessoo físico ou
lur'rdico, quondo o controtoçõo versor sobre obro, serviços ou fornecimenlo de bens o
ele relocionodos;
b) empreso, isolodomente ou em consórcio, responsóvel pelo eloboroçôo do proielo
bósico ou do projetc executivo, ou ernpreso do qucl o cutor do proieto sejc dirigenie,
gerente, controlodor, ocionislo ou deÍentor de mois de 5% (cinco por cento) do copitol
com direito o voto, responsóvel técnico ou subconlrotodo, quondo o controtoçÕo
versor sobre obro, serviços ou fomecimenlo de bens o elo necessórios;
c) pessoo físico ou jur'rdico que se encontre, oo tempo do conlroloçõo, impossibilitodo
de controior em deconêncio de sonçõo que lhe foi imposto;
d) oquele que montenho vínculo de noturezo Íécnico. comerciol, êconÔmico.
finonceiro, irobolhisio ou civil com dirigente do órgõo ou entidode controtonte ou com
ogente público que desempenhe funçõo no licitoçõo ou otue no fiscolizoçõo ou no
gestõo do controto, ou que deles sejo cônjuge, componheiro ou porenle em linho
relo, coloterol ou por oÍinidode. oÍé o terceiro grou;
e) empresos controlodoros, conlrolodos ou coligodos, nos lermos do Leí n" ó.404, de
I 5 de dezembro de 197 6, concoÍÍendo enire si;

f) pessoo físico ou jur'rdico que, nos 5 (cinco) onos onteriores à divulgoçõo do oviso,
lenho sido condenodo .iudiciolmente, com trônsito em julgodo, por exploroçôo de
lrobolho infontil, por submissõo de irobolhodores o condições onólogos às de escrovo
ou por controtoçôo de odolescenies nos cosos vedodos pelo legisloçõo lrobolhisto
2.2.i. Equiporom-se oos ouÍores cio projeio os empresos iniegrontes cio mesmo grupo
econômico;
2.2.2. oplico-se o disposto no olíneo "c" tombém oo fornecedor que otue em
subsiituiçõo o outro pessoo, físico ou jurídico. com o intuito de burlor o eÍetividode do
sonçÕo o elo oplicodo, inclusive o suo controlodoro, conlrolodo ou coligodo, desde
que dêvidomente comprovodo o ilícilo ou o utilizoçôo froudulenio do personolidode
iurídico do fornecedor;
2.2.3. orgonizoções do Sociedode Civil de lnteresse Público - OSCIP, otuondo nesso
condiçõo (Acórdõo no 7 46 /201 4-ÍCU-Plenório); e
2.2.4. sociedodes cooperotivos.

3. DOS RECURSOS ORC.Á.MENTÁRIOS:
3.1. As despesos decorrentes desto conlrotoc,õo estÕo progromodos em dotoc§o
orcpmentóÍio próprio, previsto no orcgmenlo do MUNICíPIO, poro exercício de 2024,
no clossificoc§o: no ló01.12.3ó1.0007.2.045 - Monutençõo do Tronsporte Escolor do
Educoçõo Bósico e Elemento de Despeso n" 3.3.90.39.00 - Serv. de Terceiros Pessoo
Jurídico.

PrEÍ"ituro Muni.ipal de Forrim/CE - Vilq dc Poz, Bloco D, n" {O - Ccnrro - Fodim/€E
CNPJ: 35.o50.75ó10001-20 - CGF: 0ô.920.639-2 - Ê_l cEP: ó2.815-OOO

lÃ S e; w\y!í,fortim.ce.gov.br
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ITEM ESPECTFTCAçÃO UNID QTDE
VATOR

TOTAT

I

SERV|çOS TOPOGRÁF|COS, NO
TEVANTAMENTO,

GEORREFERENCIAMENTO E RETATóRIO

DAS ROIAS ESCOTARES

Serviços iopogroficos, no levontomento,
geoneferenciomento e relotório
fotogrófico, com dodos (GPS), poro 43

{quorento e três) rotos dos tronsportes
escolores do Município de Fortim-Ceoró.

Serv 0l R$ r ó.ór ó,ó7

MUNICíPIO DE FORTTAN

4. DO VATOR ESTIMADO:
4.1.1 - O volor globol estimodo poro controtoçÕo seró de R§ ló.61ô,ó7 (dezesseis mil,
seiscentos e dezesseis reois e sessento e sete centovos).

5. PERíODO PARA ENVIO DA DOCUMENIACÃO DE HABITITACÃO E PROPOSIA DE

PREC-O/COTACÃO:
5.1. A presente ficoró ABERTA POR UM PERÍODO DE 03 (TRE§) DIAS ÚTEIS, os propostos de
preÇos deverÕo ser encominhodos pelo o linK disponível no site do PREFE|TURA

MUNICIPAI DE tORIlM, no obo Tronsporêncio, em seguido nos botões: "Licitoções" -)
"AVISOS LEI No 

,l4.,l33 - DISPENSAS", e opós obríndo processo trotodo ocimo, clicondo
no link disponível.

6. DA APRESENTACÃO DOS DOCUMENTOS:
ó.1. Apresentodo em originol, por copio simples ou sendo oceito o outenticoçõo
digítol.
6.2. A proponente deveró opresentor documentos de hobilitoçÕo, no formo previsto
no Anexo lll-Termo de Referêncio, opós soliciloção feilo pelo Agente de Conlroloção
por e-moil, no coso de suo oferto oceito pelo menor preço opresenlodo.

7. PROPOSTA DE PREC.O:

7.1. As propostos de precp que nõo estiverem em consondhcio com os exigdncios
deste Editol serõo desconsiderodos julgondo-se pelo suo desclossificoc.Õo.
7.1 .1. O volor proposto pelos licitontes poro execuçõo dos serviços nõo poderó
ultropossor o volor do orÇomento do Munícípio previsto no item 4.'l.l do editql
7.1.2. A PROPOSIA DE PREçOS deveró ser opreseniodo em 01 (umo) vio dotilogrofodo
ou digitodo, devidomente ossinodo, rubrÍcodo em todos os suos póginos, devendo
conter no mínimo:

o) A indicoçõo do rozõo sociol do licitonÍe, o número de inscriçÕo no CNPJ de
seu estobelecimento e endereço completo, e-moil que deveró ser o que
efetivomente iró prestoi'o objeto ,io iicitoçõo. SÕo focultotivos os infoi'mcções
dos dodos referentes oo número de bonco, ogêncio e confo conente nesto
etopo do licitoçõo, sendo obrigotório, posteriormente. poro ossinoturo do
controlo.
b) os preços propostos serôo de exclusivo responsobilidode do licitonte, nõo lhe
ossÍstindo o dÍreito de pleíteor quolquerolteroçÕo dos mesmos, sob olegoçõo de
eno, omissôo ou quolquer outro orgumento nõo previsto em lei.
c) As Propostos de Preços serÕo considerqdos de ocordo com os Anexos deste
Editol, por LOTE/ITEM, conforme o coso, expressCI em Reol (R$), em olgorismos e
por extenso, computondo todos os custos necessórios poro o olendlmento do
objeto desto licítoçõo, bem como, todos os ímpostos, encorgos trobolhistos,

Prefeiíurq Municipol de Fortim/CE - Vilq do Poz, Bloco D, n" 40 - Centro - Fortim/CE
CNPJ: 35.05O.756/OOOI-20 - CGF: 06.920.639-2 - íã CEPz ó2.815-OOO

B Site: www.fortim.ce.gov.br
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previdenciórios, fiscois e comerciois, toxos, freÍes, seguros, deslocomenÍos de
pessool, e quoisquer oulros custos ou despesos que incidom ou venhom o incidir
direto ou indiretomente sobre o prestoçõo dos serviços. constontes do proposlo,
obrongendo, ossim, todos os custos com os serviços necessórios à execuçôo do
ob.ielo em perfeilos condições o monutençõo dos serviços.
d) ocorrendo discrepôncio entre os preços unitórios e tolois, prevolecerÕo os
primeiros, devendo o (o) Agente de Controtoçõo (o) proceder ôs coneções
necessórios.
e) deverõo ser informodos olém dos preços uniÍórios e totois, os seus respeclivos
v(llutg) pot eÀrcr rxJ,
f) A proposto de preços deveró oindo estor ossinodo por represenlonte,
legolmente conslituído poro lol fim;
g) A proposio de preços ieró volidode mínimo de ó0 ísêssenÍoJ dios. o contor do
dolo do oberturo do envelope, sendo este considerodo como vólido, no coso
dê omissõo.

7.1.3. oconendo divergêncio no proposto enire os volores unitório e lotol, prevoleceró
o unitórío, e entre o olgorismo e extenso, prevoleceró o êxtenso. Nõo seró permilido
olteror volor do proposto por ero, sendo o mesmo desclossificodo.
7.1 .4. Os preços constontes do proposto do licitonte deverõo conter openos duos
cosos decimois opós o vÍgulo, cobendo oo licitonte proceder oo onedondomento ou
desprezor os números opós cs ducs cosos decinrois dos ceniovos, e deverôo ser
cotodos em moedo conente nocionol.
7.1.5. Os preços proposlos serÕo de exclusivo responsobilidode do licitonie, nõo lhe
ossislindo o direilo de pleiteor quolquer olleroçôo dos mesmos, sob olegoçõo de eno,
omissôo ou quolquer outro orgumento nõo previsto em lei.
7.1.ó. A opresentoçõo do proposto de preços implico no ciêncio cloro de todos os
termos do editol e seus onexos, em especiol quonto ô especificoçõo dos serviços e os
condíçôes de porticipoçõo, competíçÕo, iulgomento e formolizoçôo do dispenso,
bem como o oceitoçôo e sujeiçôo inlegrol às suos disposiçôes e à legisloçôo oplicóvel
lei 14.133/21.
7.2. Sero desclossmcodo o proposlo vencedoro que:
7.2.1 . Contiver vícios insonóveis;
7.2.2. Nóo obedecer às especificoções técnicos pormenorizodos neste oviso ou em
seus onexos;
7.2.3. ApresentoÍ preços inexequíveis ou permonecêrem ocimo do prêÇo móximo
definido poro o controtoçÕo;
2.2.4. Nôo iíverem suo exequibilidode demonstrodo, quondo exigido pelo
/\(lt ntÍ [5 ll qçuu;
7.2.5. Apresentor desconformidode com quoisquer outros exigêncios desle ovíso ou
seus onexos. desde que insonóvel.
7.3. Quondo o Íornecedor nôo conseguir comprovor que possui ou possuiró recursos
suficieniês poro execulor o contento o objeio, seró considerodo inexequível o
proposto de preços ou menor lonce que:
7.3.1. For insuficiente poro o coberturo dos custos do controtoçõo, opresente preços
globol ou unitórios simbólicos, inisórios ou de volor zero. incompotíveis com os preços
dos insumos e solórios de mercodo, ocrescidos dos respectivos encorgos, oindo que o
oto convocotório do dispenso nôo tenho estobelecido limites mínimos, exceto quondo
se referirem o moieriois e ínstoloções de propriedode do próprio fornecedor, poro os
quois clc ícnuncie o porcêlo ou o totolidodc do remunci'cçÕc.
7.3.2. Apresentor um ou mois volores do plonilho de custo que sejom inferiores àqueles
fixodos em instrumentos de coróter normoiivo obrigotório. lois como leis, medidos
provisórios e convenções coletivos de trobolho vigenÍes.

8. DO JUTGAMENTO

{-

Prefeilurq Municipql dc Fo.lim/CE - Vilq dq Pqz, Btoco D, n" 40 - Centro - Fo.Íim/CE
CNPJ: 35.050.75ó/OO0l -20 - CGF: 06.920.639-2 - Fl CEP: ó2.815-O00
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8.1. Encerrodo o prozo poro recebimentos dos propostos de preços, seró verificod
conformidode do proposto clossificodo em primeiro lugor, ou seio, o que opresenlou
o menor preço, quonto ô odequoçõo do obieto, à compotibilidode do preço em
reloçôo oo esiipulodo poro o conÍrotoçÕo.
8.2. No coso de o preço do proposto vencedoro estor ocimo do eslimodo pelo
Adminiskoçõo, seró declorodo desclossificodo e verificodo pelo ordem de
clossificoçôo o segundo Iugor e ossím sucessivomente oté o proposto otender o todos
os condições do ediÍol.
8.3. Em quolquer coso, concluído tol fose. o resullodo seró rêgislrodo no Rê3ullodo de
Julgomenlo do procedimenlo do dispenso.
8.4. E3tondo o preço compolível, 3êndo o mênoÍ ênhê os pesquisodos, seró solicilodo
o envlo dos documentos de hobllltoçõo e, :e necessórlo, de documeÍrlos
complementores, conÍotme o coso.
8.5. Se houver indícios de inexequibilidode do proposto de preço, ou em coso do
necessidode de esclorecimentos complementores, poderÕo sêr efeÍuodos diligêncios,
poro que o empreso comprove o exequibilidode do proposlo.
8.ó. Poro fins de onólise do proposto quonto oo cumprimento dos especificoções do
objeto, poderó ser colhido o monifestoçôo escrito do setor requisitonte do serviço ou
do óreo especiolizodo no objelo.
8.7. Se o proposÍo vencedoro for desclossificodo, seró exominodo o proposto ou lonce
subsequente, e, ossim sucessivomenle. no ordem de clossificoçõo.
8.8. Encenodo o onólise quonÍo à oceitoçôo do proposlo, se inicioró o fose de
hobilitoçôo, observodo o disposto neste Aviso de Controloçôo Direto.

9. DO PAGAMENIO:
9.1. O pogomento seró efeiuodo em oté 30 (trinio) dios medionte opre§entoc§o de
noto fiscol e opós oleslo do setor competente, nos termos do Lei Federol no
14.133/202t.
9.2. Poto reolizoçôo dos pogomenlos, o licitonte vencedor deveró monler o
reguloridode fiscol opresentodo duronte processo de hobilitoçõo;

r0. pAs prsPosrc-ÕEs GERAIS:
10.1. Poderó o Município revogor o presenle processo, no todo ou em porle. por
conveniehcio odminislrolivo e inleresse público, deconente de foto superveniente,
devídomente jusiificodo.
i0.2. O Município deveró onulor o presente Editol, no todo ou em portê, sempre que
oconlecer ilegolídqde, de ofício ou por provococ,Õo.
'10.3. A onuloc,Õo do presente procedimento, nÔo gero direito à indenizoc§o,
ressolvodo o disposto no orl. I 49 do Lei Federol no 14.133121 .

10.4. Após o fose de clossificoc,õo dos propostos, nôo cobe desislêncio deslo, solvo
por molivo juslo deconente de foto superveniente, medionie solicitoÇõo do
proponente e oceito pelo Município.

Fortim/CE. l3 de joneiro de 2025

P .,
úue'nrr,ir

IVONEIDE D ARA ú O ROD GUES
Secretório M nicipol de Educoçõo

Prefeituro Municipol de Fortim/CE - Vilo do Poz. Bloco D, nô 40 - Centro - Forrim/CE
cNPú 35.0.'0.756/0001-2O - CGF, 0ô.920.639-2 - íJ CEp, ô2.815-OOO
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MUNKÍPIO DE FOR.TIiâ

TERi,ro DE REFERÊucn srMPLtFtcADo
DtspÊNsA oe ucraçÂo

pRgÂmgULO: Por tratar de hipótese prevista no inciso l, ll do art. 75 da Leí no \413312021
combinado o decreto n" 113612O23 de 27 de dezembro 2023.

1. DO OBJETO E DO VALOR ESTIMADO
1 1 COI{TRATAçÃO DE SERVIçOS. TOPOGRÁFICOS, NO LEVAHTAIIiENTO,
GEORREFERENCIAMEilTO E RELATORIO FOTOGRAFICO, COÍú DAOOS (GPS),
PARA 43 (QUARENTA E TRÊS) ROTAS DOS TRANSPORTE§ ESCOLARES DO
MUHICiPIO DE FORTIM/CE, conforme condiçôes, quantidades e exigências estabelecidas
neste instrumento:

ITEM esreoHceçÃo
HO LEV

GEORREFERENCIAMENTO E RELATÓRIO OÂS ROT AS
E§COLARES
Serviços topográfcos, no levantaÍnênlo,
georreferenciamento e relatúrio íotográfico, com dado6
(GPS), para 43 (quarenta e três) rstes doe transportes

UÍ{ID QTDE
VALOR
TOTAL

Serv 01 R916.616,671

do Municí de Fortim-Ceará

1.3. A contrataçâo será efetivada por meio de termo de contrato;

2. FUilDÀmEilTO LEGAL DÂ COI{TFATAçÃO
2.1. Art. 75, inc. ll, da Lei no14.133D1, c/c decreto municipal no 1136!2O23, de 27 de
dezembro de2O23

3. JU§TIFICATIVA E OBJETIVO DA COI{TRATAÇÃO
3.1. A contratação dos serviços topográficos para o levantamento, georreferenciamento e
relatório fotográfico das rotas dos transportes escolares do município de Fortim se faz
necessária para garantir a segurança e eficiência no transporte os estudantes. Com a
utilização de dados de GPS, será possível mapear com precisão as rotas, identificar
possíveis obstáculos e pontos de melhoria, além de proporcionar um acompanhamento mais
-4-^- --- --J- 

l- 
---l=- 

*..-:-:--t
Earuáz pul l"rdrtE uá gtrürau ilruilrLrpÉu.
Além disso, o georreferenciamento das rotas dos transportes escolares permitirá uma
melhor organização e planejamento das viagens, otimizando o tempo de deslocamento dos
estudantes e garantindo um serviço de qualidade.
Com o relatório fotográfico, será possível documentiar as condiçÕes das vias e pontos de
parada, contribuindo para a manutençâo preventiva e aprimoramento contínuo do serviço
de transporte escolar no município.

4. OA CLASSTFTCAçÃO DOS BEN§ OU §ERV|çOS
4.1. Bens comuns sâo aqueles cujos padrÕes de desempenho e qualidade possam ser
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificaçÕes reconhecidas e usuais do
mercado (art.60, Xlll da Lei no 14.133nA?1}

5. DA ACETTAÇÃO DO SERV|çO
5.1. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificaçÕes constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigídos/refeitoslsubstituídos no prazo fixado pelo fiscat do contrato, às custas da
Contratada, sem prejuízo da aplicaçâo de penalidades.
5.2. O fiscal do contrato analisará os relatôrios e toda documentaçâo apresentada e,
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa,
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as
correçôes.

Prafeituro lvlunicipol de FortimlCE - Yilo do Pqz, Bloco D, no 40 - Conlro - Foilim/CE
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MUNICíP|o DE FORTIM

5.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto nâo excluí a responsbilidade da
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
5.4. A emissâo da Nota FiscallFatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos
serviços.

6. DO COi{TROLE DA EXECUçÃO DO CONTRÂTO
6.1. A fiscalização da contrataçáo será exercida por 1 (um) ou mais representante a
Administraçáo Pública, ao qual competirá dírimír as dúvidas que surgirem no curso da
execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração, conforme art. 117 da Lei
14.133t21.
6.2" O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o
acompanhamento e controle da exacuçào dos servíços e do contrâto.
6.3. O fiscal do contrato anotará em registro própío todas as ocorrências relacionadas à
execuçâo do contrato, determinando s que for necessário para a regularizaçâo das faltas ou
dos defeitos observados, conforme o disposto nos § 1o do art. 117 da Lei 14.133/21.
6.4. O descumprimento totalou parcialdas obrigaçôes e responsabilidades assumidas pela
Contratada ensejará a aplicação de sançÕes administrativas, previstas neste Termo de
Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescÍsâo contratual, conforme
disposto no art. 137 da Lei 14.133121.
6.5. A Íiscalização de que trata o item 5.1 não inclui nem reduz a responsâbilidade da
fornecedora inclusrve perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeiçôes técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, nâo implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos.

7. PAGAiIENTO
7 .1. A pagamento será realizado após a regular liquidação da despesa, conforme a
atestaçáo por parte do fiscal, dentre outros documentos a serem incluídos a título de
comprovação, nos termos das Leis no 4.320/1964.
7.2. A pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédÍto em banco,
agência e conta corrente índicados pelo cantratado.
7.3. O pagamento será efetuadc etá c decimo quinto dia do mês subsequente, ccntados do
recebimento da Nota Fiecal.
7.4. Considêrâ-$e oconido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.
7.5. A emissâo da Nota FiscatlFatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.
7.5.1. Quando houver glosa parcial dc objeto, à contratante dever"á connunicar o contratado
para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
7.5.2. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do cpntrato e do órgão contratante;
d) o periodo respectivo de execuçâo do confato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retençÕes tríbutárias cabíveis
6.5.3. Havendo erro na apresentação da Nota FiscallFatura, ou circunstância que impeça a
liquidaçâo tla despesa, 13 pãgãtrlêilto ficará sobrestado até que o contratado providerrcie as
medidas saneadoras. Nesta hipôtese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovaçâo da regularização da situação, nâo acanetando qualquer ônus para q
contratante;
7.5.4. A Nota Fiscalou Fatura deverá ser obrígatoriamente acompanhada da
da regularidade fiscal, constatâda por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiaís ou
documentação mencíonada no art. 68 da Lei no 14.13J1ZOZ1

U
ProÍeituro iiunidpol dc ForrimlcE - vilq do poz, Broco D, no 4o - ccntrc - Forrim/cE
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7.5.5. Previamente à emissâo de nota de empenho e a cada pagamento, a Administraçáo
deverá realíear ccnsulta acs sítios eletrônicos oficiais para: a) verificar a manutençâo das
condiçÕes de habilitação exigidar; b) identificar Bossívelrazâo que impeça a contrataçâo no
âmbito do órgêo ou êntidads, tais como a proibiçâa de csntratar cofil a Administração
cqm o Poder Público, bem csmo scorências impeditivas indiretas.
7.5.6. Constqtando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a *ituaçâo de inegularidade
contratiado, será providenciada sua notificaçáo, por escrito, pârâ quê, no prazo de 5 {cinco
dias úteis, regularize sua situaçâo ou, no mesmo prazo, aprês€nte sua defesa. o prazo
poderá sêr prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
7"§.7. Náo havendo regularizaçâo ou sendo a defesa c-onsiderada improcedente, o
contratante cieverá comunicar aos orgáo* responsáveis pela fiscaiizaçâo da regularidaoe
ftscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à eristência de pagamento
a ser efetuado, para que sejam acionados os mêios pertinentes e necessários para garantir
o recebimento de s*us crêditos.
7.5.8. Fersistindo a irregularidade, o contratante deverá adohr as medidas necessárias à
resci*âo contratual nos autos do proce*so ãdministrãüvo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla deÍesa,
7.5.§. Havendo a efetiva execuçâo do obieto, os pegamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrsto, caso o contratado nâo regularize sua situação
junto aos sítíos eletrônicos cficiais.
7.6. Quando do pagamento, eerá efetuada a retençãa tributária prevista na legÍslaçáo
aplicável.
7.7. lndep*ndentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, $erão
retidos nfi fonta, quando da realizaçâo do pagamento, os percentuai* estabelecidos nâ
legielaç&o vigente.
7,8. O contratado regularmente optante pelo §imples Nacional, nos termos da Lei
Complernantar no 123, de 200§, nâo sofrerá a rÊtenção túbutária quanto aos irnpo*tos e
contribuiçôes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagâínento ficará condicionado
à apresentaçâo de comprwâçâo, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei complementiar.

8. DÂ vrGiÊHClA E DO pERíODO DA COI|TRATAçÃO
8. í . Prazo de vigência atê 3111 212025.

e. oBRr§ÀçÕEs Í)A coltTRÂTAHTE
9,1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçÕes assumÍdas pelo Contratado, de acordo
com o Termo de Refurência e seus anexos;
9.2. Receber o objeto no prazo e condiçÕes estahelecidas no Termo de Referência.
9.3. NotÍficar o Ccntratado, por escrito, sobre vÍcios, defeitos ou inconeçôea verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, às suãs expensas.
9'4. Acompanhar e fiscaíizar a execuçâo do contrato e o curnprimento das obrigaçÕes peio
Contratado.
9.5. Efetuar o pâgamento ao Contratado do valor conespondente a prestação do serviço,
nô prazo, forma e condiçÕes estabelecidos no presente Contrato.
9.6. Aplicar ao Contratado sançÕes motivadas pela inexecução total ou parcialdo Contrato.
9'7' Cientificar o órgáo de representaçáo judicial do Município para aàoçâo das medidas
câbrver§ quanoo §o degcumpnmento de obnga@s pelo contratado"
9'8. Êxplicitarnente êmitir decisâü sobre todas as solicitaçÕes e reclamaçÕes relacionadasà execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentor manifestamente
impertinentes, meramenle protelatórÍcs or; de nenhum interesss parâ a boa execuçâo do
ajuste.
9.9. Conciuída a inskuçáo ds requerimento, a Âdministraçâo terá o praeo para
admitida a proÍrogação motivada por igualperíodo.
9.10. NotiÍicar os emitentes das gârantias quantc ao inÍcio de processo adrninistrativo
apuração de descumprimento de cláusulas conkatuais
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9.11. A Administraçâo nâo responderá por quaisquer compromissos assumidos
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

í0. oBRTGAçÕES DO COI{TRATADO
10.1. O Contratiado deve cumprir todas as obrigaçôes constantes deste Contrato, em
anexo§, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa
e perfeita execuçáo do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.
10.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as
obrigaçÕes assumidas, todas as condiçÕes de habilitação e qualificaçâo exigidas na Leide
Licitações.
10.3. Facititar a açâo da FISCALIZAÇÃO na inspeçâo dos serviços, prestando,
prontamente, os esclarecímentos que forem solicitados pela CONTRATANTE.
10.4. Comunicar ao Físcal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
oconência anormal ou acídente que se verifique no local dos serviços.
10.5. Providenciar a imediata correçáo das deficiências e/ ou inegularidades apontadas
pela Contratante.
10.6. Disponibilizar. a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos
tributos, seguro§, encãrgos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto
do CONTRATO.
10.7. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadua! ou
munícipal, as normãs de segurança do Contratante.
10 B Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por
ineficiência ou inegularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na
execução do objeto contratual.

í 1. D|§PO§çÕE8 GERATS
í1.í, Mapeamento de Riscos: O gerenciamento dos riscos da contratação aplica-se aos
casos em quê a contrataçâo se efetivar por Termo de Conkato. Ou seja, nâo se aplica a
contrataçôes por nota de empenho;
11.2. úo aviso de Dispensa de Licltação: O presente caso é de Dispensa de Licitação,
conforme art. 75, inciso I e ll, §3o, da lei n. 14.133121, onde as contrataçôes de que trata o I

e ll do caput do artigo serão preferencialmente pi-ecedidas de divuigaçáo de aviso em sítio
etetrônico oficial, pelo prazo mínímo de 3 (três) dias úteis, com a especíÍicação do objeto
pretendido e com a maniÍestaçâo de interesse da Administraçâo em obter propostas
adicionais de eventuais interessados, devendo ser seÍecionada a proposta mais vantajosa.
11.3. São ânêxos deste Termo de Referôncia:
a) ANEXO l: Estimativa dos Custos da contratação com base nos valores de mercado
t- - --..:--- l- --^---\.(PEsqur:'d§ uú Prcç{r§r,
b) ANEXO ll: Docunrentaçáo da Empresa a ser contratada acompanhado da declaraçâo que
o fomecedor escolhido para a contratação de pequeno valor é MicroempresalEmpresa de
Pequeno Porte (ME/EPP);
c) ANEXO lll: Minuta do Contrato;

Fortim/CE, 09 de dezembro de 2024

fuiláhà *xk*+,,
Comissâo de Planejamento Comissáo de Planejamento

RI
Comissâo de Flanejamento
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ANEXO I. MAPA DE PREÇOS

PrcÍciluro Íltunicipol da FoÉim/CE - Vilo do Poz, Bloco D, no 4O - Cerúro - Fortim/CE
cxFJr 3.S.ô5O.78ó/00{)I-2O _CcF. 0á.§20,ô39_2 - í.E_: CEp. ó2.9I5-OOO
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ITEM ESPECTFTCAçÃO UNID QTDE
VALOR
TOTAL

1

SERV|çOS TOPOGRAFTCOS, NO
LEVAiITAâ'EHTO,
GEORREFEREI.ICIAUEilTO E
RELATÓRIO DAS ROTAS E§COLARES
Serviços topográficos, no levantamento,
georreferênciamento e relatório fotográfi co,
com dados (GPS), para 43 (quarenta e três)
rolas rlns trânsnoüês escola!'es do
MunicÍpio de Fortim-Ceará.

§erv 01 R$ 1ô.616,67
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ANEXO tI . DOCUTETTITAÇÃO DE HÂBILITAçÃO

REt-ATtvA A HABtLtTAçÃo .luRiotct:
. CÉDULA DE IDEXTIDADE E CPF, de Sócio-Administrador ou do útular da empresa;. REGI§TRO COMERCIAL, no caso de emBresa pessoa fisica, no registro público de empresa
da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante seÍ a sucursal. Íilial ou agência, apresenlar o
Junta onde opera com averbaçâo no registro da Junta onde tem sede a matriz.
. ATO CONSTITUTIVO, E§TATUTO OU CONTRATO SOCIAL CON§OLIDADO em v§or
registraCc nc regisl'o publicc Ce empresa rnercanti! da Junta Comercia!, em se tratando de
empresárias e, no caso de sociedades por açôes, acompanhado de documentos de eleiçâo de
administradores; devendo, no caso da lícitante ser a sucursal, Íilialou agência, apresentar o registro da Junta
onde opera com averbaçâo no registro da Junta onde tem sede a matriz.
. INSCRIÇÃO OO ATO CON§TITUTIVO, no citso de sociedades simples - exceto cooperativas - no Cartório
de registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercÍcio; devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o regístro no Cartório de registro das Pessoas Juridicas
do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
. DECRETO DE AUTORIZAçÃO, em se tratando de_empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇAO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão
compêtentê, quando a ãtividade assim o exigir,
. cERTlFtcÂDo DA coNDlçÃo oe M|CRoETiPREENDEDoR tNDtvrDuAL {ccirEt), tipo empresarial
que se equipara ao empresârio individual, conforme Lei Complementar no 128ftAA8, devÍdamente
disponibilizada integralmente em ambiente viúual.
r Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alteraçôes ou da consolidaçáo
respectiva.

PROVA DE INSCRrcÃO:
. Fazenda Federal (lnscriçâo no CNPJ);
r Fazenda Ír,lunicipal cu EsteCual;

RELATIYA A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
r Fazenda Federal (Certidâo de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à
Dlvida Ativa da União (CND), emitidas pela Receítra Federaldo Brasil na forma da Portaria Conjunta
RFB/PGFN no 1^751, de 2 de outubro de 2014);
r Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante);r Fazenda Municipal (Certidâo Negativa de Débitos MunÍcipais) do domrcilio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na Íorma da Lei;
r Prova de regularidade fiscaljunto ao Fundo de Garanüa por Tempo de Serviço (pGTS);. Prova de inexistêncf dg débitos_inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, màdiante a apresentaçâo
de Certidão Negaüva de Débitoe Trabalhistae {CNDT} ou da Óertidâo Positiva de Débítos TrabalhÍstàs
com os mesÍnos efeitos da CNDT;

QUAL|F|CAÍ;ÃO ECONÔril|CO-F|NANCE|RA:r GERTIDÃO NEGATÍVA oe rÀt-Emcle, necupERAÇÂo JUDtctAL ou ExTRAJUDtctAL expedida
pelo distribuidor da sede do licitante (inciso lt do art. 69 da Lei n" 14.,133, de 2021);r Balanço patrimonial dos 2 últimos exercicios sociais e demais demonstrações"

OUALIFICAÇÃO TÉCNlcA:

' Apreseniação rle no minimo 0i (um)ATESTADO DE CÂPACiDAOE TÉCN|CÂ de serviços executados,
obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação;I O licitante disponibílizará todas as informaçÕes necessánas à comprovação da legitimidade dos atestados,
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato-que deti suporte à contratação,
endereço atual da contratante e local em gue foi executado o objeto contÍatado, dentre outros documentos
DECLARACÔES:

' Comprovante de opção pelo Simples obtido através do site da Secretaria da Receita Federal, emitida por
um período de até 90 (noventa) dias, salvo previsão de prazo diverso em leiou em norma infralegal, Rcanoo
a licitante responsável por juntar a respectiva comprovaçâo OU Declaração de responsabilidade do licitante
para Íins legais, sob as penas da lei, gue cumprem os requisitos legais pára quatificáçao àmo mícroempresa
ou empresa de pequeno porte nas condiçÕes do Estatuto Nacional'da Microempresa e da Empresa dePequeno Porte, instituído pela LeiComplementar no í23, de 14 de dezembro de 200'6, em especialquanto aoseu art. 30, podendo ser utilizado modelo próprio;

Municipol de FoÉim/CÊ - Vilo do poz, Bloco D, no 40 - Centro -35.050.756/000I-2O - cGF, 0é.92c..699-2 _ *1 cãp,62.8l
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ANEXO lll
MINUTA . TERMO DE CONTRÂTO

TERIT'IO DE CONTR.ATO QUE ENTRE SI FAZEM
NíIJNiCiPiO DE FORTiM, ATRÂVES DA SECRETARIA

coH NAS CONDçÔES
PACTUADAS:

O [tlUIrllCiPlO DE FORTlifr, pessoa jurÍdica de direÍto público interno, através da SECRETÂR|A
comsedenâ-'Bairro-Fortim/CE,inscritanoCNPJ/MFsobono

oCPFdeno-,doravantedenominadodeCoNTRÂTANTE.eâempresa-,comendereço
na Baírro CEP inscrito no CNPJ de no 

--_,representadolegalmentenes3eatopelaSr(a)'-,inscritanoCPFSobono-,doravante
denominada COi{TRATADA, neste ato representada por (nome e funçâo no contratado},
conforme atos constitutivos da empresa ou procuraçáo apresentada nos autos, tendo em vista o que consta
noProcessono-eemobservânciaàsdisposiçÕesdaLeino14,133,de2O21,resolvemcelebraro
prêsente Termo de Contrato, deconente da Dispensa de Licitaçáo n.
cláusulas e condiçÕes a seguir enunciadas.

mediante as

cúu§urÁ pRrirErRA - DA FUnDAilENTAçÃo LEGAL
1 .1 . Fundamenta-se este contrato na Dispensa de Licitaçâo no 

-*-., 
art. 75, inc. ll, da Lei no 14.133/21,

c,/c decreto munícipal na 1136DA23, de27 de dezembro de 2023.

CúUSUT.A §EGUIITDA - oBJETo
2.1. O objeto do presente instrumento é o serviço de
Referência.
2.2, Especificâçâo da contrataçâo:

nas condiçÕes estabelecidas no Termo de

ITEM UHID QTDÉ
VALOR
TOTAL

1

§ERVIÇO§ TOPOGRÁFICOS, NO LEVAT{TAmEI{TO,
GEoRREFERENcTAMENTo E RELATôRp DAs RorÂs EscoLAREs
§erviços topográíicos, no levantamento. georreíeÍencaamento ê relatório lotogÍáfic!,
com dâdos (GPS), para 43 (quarenta e três) rotas dos tÍanspoítes escolares do
[4 U! r LcjpiS dS Fortim4eará.

Serv 01 R$

2.3. Sáo anexos a este instrunento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
2.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;
2.3.2. AAutorização de Contratação Direta elou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso exístentes;
2.3.3. A Proposta do Contratado;
2.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

clÁu§uLÀ TERGEIRA -vlcÊNcn E pRoRRoGAÇÃo
3.1. O prazo de vigência da contrataçáo é de ...... contados do (a) prorogável
na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n" 14.133t2A21.
3.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao atêste, pela autoridade competente, de que as
condiçÕes e os preços pêrmanecern vantajosa para a adminístração, permitida a negociação com o
contratado.

cLÁu§uLA QUARTA - ttoDElos DE ExEcuçÃo e aesrÃo coNTRATuAIs (aú 92, tv, vu e x\íut)
4.'t. O regime de execução contratual, o modelo de gestilo, assim como os prazos e condir;ões de conclusáo,
entrega, observação e recebímento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a elte Contrato.

cLÁusuLA QUTNTA - SUBCOHTRATAçÃCI
5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA SEXTA - PAGATIENTO
6,1 O pagamento será realizado após a regular l§uídação da despesa, conbrme a atestação por parte
do fiscal, dentre outros documentos a serem incluídos a tÍtulo de comprovaçâo, nos termos das Leis no
4.320t19U.

"u"iê-Ú,,@@|b!t+/!+*!4*À*Ú]q'j'',fu4,(úi@@
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6.2. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para credito em banco, agência e conta
conente indicados pelo contratado.
6.3. O pagarnento será efetuado até o decimo quinto dia do mês subsequente, contados do
da Nota Fiscal.
6.4. Considera-se occnido c recebímento da nota fiscal ou f;atura quando o órgãc contratante atesta
execuçâo do objeto do contrato.
6.5. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da
conforme disposto nesle instrumento e/ou no Termo de ReÍerência.
6.5.1. Quando houver glosa parcial do objeto, à contratante deverá comunicar o contratado para que emita
a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
6.5.2" O setor competente para proceder o pagamento deve veriÍicar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos neessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de valídade;
b) a data da emissâo;
c) os dados do contrato e do ôrgáo contratante;
d) o período respectivo de execução do cpntrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retençÕes tnbutártas cabivers
6.5.3. Havendo effo nâ apresentaçáo da Nota FiscallFatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nestra
hipótese, a prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a contratante;
6.5.4. A Nota Fiscalou Fatura deverá serobrigatoriamente acompanhada da comprovaçáo da regularidade
fisuai, cottstatadá pol ÍrieiÕ cle corrsuita aos sítios eletr'ôriicos rrficiais su à clocunierrtaçáo trÉíÊiúrládia Ítü
art. 68 da Lei n" 14"13312021
6.5.5. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta aos sítíos eletrônicos oficiais para: a) verificar a manutenção das condiçôes de habilitaçáo
exigidas; b) identificar possível razáo que impeça a contrataçáo no âmbito do órgão ou entidade, tais como
a proibição de contratar com â Administraçáo ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indi:,etas.
6.5.6. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais. a situaçâo de irregularidade do contratado, será
providenciada sua noüficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no me$no prar:o, apresente sua defesa. O prazo poderá ser proÍrogado uma vé2, por ígual
período, a critérío do contratante.
6.5.7. Náo havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos Órgãos responsáveis pela fiscalizaçâo da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto â existência de pagamento a ser eÍetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
6.5.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.
6.5.9. Havendo a efetiva execuçáo do objeto, os pagamentos serão realizados nonnalmente, até que se
decida pela rescisâo do contrato, câso o contratado não regularize sua situação iunto aos sitios eletrônícos
oÍiciais.
6.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária previstia na legislação aplicável.
6.7. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha. quanão náuver, seráo retidos na
fonte, quando da realizaçâo do pagamento, os percentuais estabelecidos na Íegislaçáo vigente.
6.8.^O c_onkatado regularmenüe optante pelo Simples Nacional, nos termos daieiiomplementar no 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçÕes abrangidos por aquele
regime No enlanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de .ornprorrção, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributárío favoiecido previsto na referida LâíComplementar.

CLÁUSULA $ÉNilA - REAJU§TE
7' 1 Os preços ínicialmente contratados são Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento.
7.2..4pós o intenegno de um ano, o Contratado poderá solicitar reajuste do valor inicial, através de ofício,mediante aplicação do índice IGP-M/FGV, exclusivamente para as obrigaçôes iniciadas e conctuídas após
a oconência da anualidade
7'3' Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do úttimo reajuste.

PrcÍeiluro Í[unicipol de Fortim/CE - Vilo do poz, Bloco Dt, n" 4O - Cenlro -
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7 4. Nas aferiçÕes finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será (ão), obrigatoriamente,
definitivo(s).
7 5. Caso o(s) índice(s) estabelecidots) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
não possa(m) mais ser utilizado(s), será (ão) adotado(s), em substituiçâo, o(s) que vier (em) a
determinado(s) pela legislação entáo em vigor.
7.6" Na ausência de previsâo legalquanto ao indice substituto, as partes ehgerâo novo índice oficial,
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de temno aditivo.
7 .7 " O rea.iuste será realizado por apostilamento.

CLAUSULA OITAVÂ. OBRIGAÇÕES OO CONTRATANTE
8.1. Exigír o cumprimento de todas as obr§açÕes assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo
de Rehrência e seus ânexos;
8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.
8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou ínconeçÕes verificadas no objeto
fornecido, paÍa que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas.
8.4. Acompanhar e fiscalizar a execuÇão do contrato e o cumprimento das obrigaçÕes pelo Contratado.
8,5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a prestaçâo do serviço, no prazo,

forma e condiçÕes estabelecidos no presente Contrato.
I 6. Aplicar ao Contratâdo sançÕes motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato.
8.7. Cientificar o órgão de representação judicial do Municipio para adoção das medidas cabÍveis
quando do descumprirnento de obrigaçÕes pelo Contratado.
8.8. ExplicÍtamente emitir decisão sobre todas as solicitaçôes e reclamaçÕes relacionadas à execução
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos maniÍestamente impêrtinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do aiuste"
8.9. Concluída a instrução do requerimento, a Administração teÉ o prazo para decidir, admitida a
prorrogaçâo motivada por igual período.
8.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.
8.11. A Administração não responderá por quaísquer compromissos a*sumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execuçâo do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLAUSULA NOXA -OBRIGAÇÔES OO COHTRATADO
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçÕes constantes deste Contrato, em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do obieto, observando, ainda, as obrigaçÕes a seguir dispostas.
9.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, eín compatibilidade com as obrígaçÕes
assumidas, todas as condiçÕes de habilitação e qualificaçâo exigidas na Lei de Licitaçêes.
9,3 Facilitar a aÇão da FISCALIZAÇÃO na inspeeâo dos serviços, prestando, prontarnente, os
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE.
9.4. Cornunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormalou acidente que s€ verifique no localdos serviços.
9.5. Providenciar a imediata correçáo das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela
Contratante.
I6. Disponibilizar, a qua§uer tempo, toda documentaçâo refierente ao pagamento dos tríbutos,
seguros, encargos sociars, trabalhrstas e previdenclârios relacronados com o ob;eto clo CONI'RAT().
9,7. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do Contratante.
9.8. Arcar com eventuaís prejuizos causados à Contratante elou terceiros, provocados por ineÍiciência
ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na execução do objeto
contratual,

cúU§UuA DÉCIÍÚA - GARANTIA DE ExEcUçÃo
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

cLÁusuLA DÉcrtrrÂ PRriiErRA - |NFRAçÕES E §ANÇÕES AOUTTSTRATTVAS
11,1. Comete lnfração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de2021, o Contratado que
a) der causa à inexecução parcial do contratoi
b) der causa à inexecuçâo parcial do contrato que câuse grave dano à Administraçáo ou aô
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

PreÍeiluro lt/lunicipol de Foíim/CE - Vilo do Poz, Bloco D, n'4O - Cenlro - Forrim/CE
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c) der causa à inexecução totaldo contrato;
d) deixar de entregar a documentaçâo exigida para o certame;
e) náo mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

0 nâo celebrar o contrato ou nâo entregar a documentação exigida parâ e contratação, quando

canvccado dentro do prazo de validade de sua propcsta;
g) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo iustiÍicado;
Él apresenlar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaraçáo falsa
durante a dispensa eletrÔnica ou execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

D crmportar-§e de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza,
k) praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os obietivos do certame;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infraçÕes administrativas acima descritas as seguintes
sanç&s:
a) AdverGncia, quando o Contratado der causa à inexecução parcialdo contrato, §empre que náo se

justificar a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei fi.133121);
b) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas b, c, d,

e, f e g do subitem acima destê Contrãto, sempre que não se justificar a imposiçâo de penalidade mais

grave (art. 156, §4o, da Lei 14.133t21);

c) Declaração ds inidonsidade para licitar ê contratar, quando praticadas as condutas descritas

nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que

justiÍiquem a ímposição de penalidade mais grave (art. 156, §5o, da Lei 14.133121»

ci) tulta:
(1) moratoria de 1 ,0Yo (um por cento) por dia de atraso injustíficado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de'10 (dez) dias;

t2) moratória de 2o/o (dois por cento) por dia de atraso injustÍficado sobre o valor total do contrato, até o

máximo de 10o/o (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementaçâo ou

reposiÇão da garantia.

(3) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administraçâo a promover a rescisão do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispôe o inciso I do art. 137 da Lei

n. 14.133, de2021.
(4) compensatoria de 10o/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuçâo total
do objeto;
10 3. L aplicaçãc das sanções previstas neste Contratc não exclui, enn hipctese algurna, a obrigaçãc de

reparaçáo integraldo dano causado ao Contratante (art. 156, §9o)
10.4. Todas as sançôes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa

(art.156, §7o).
10.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

útei§, contâdo da data de sua intimaçâo (art. 157)

10.6. Se a mutta aplicada e as indenizaçôes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8').
11 .7 " Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhída
administrativamente no prazo máxímo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
anvi:r{a npÍr ar rtnrir{ar{a enmnctente
11.8. aplicação das sançôes realizar-se-á em procêsso administrativo que ass€gure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158
da Lei no 14.133, de 2421, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.
10.9. Na aplicação das sançÕes serâo considerados {art. 15ô, §1o):
a) a natureza e a gravidade da inftação cometida;
b) as peculiarídades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuânte§;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantaçâo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conformê normas e orientaçÕes
dos órgãos de çontrole,
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10 10 Os atos previstos como infraçôes administrativas na Leino 14.133, de2021, ou em outras
de licitaçÕ*s e contratos da Administração Pública quetambêm sejam tipificados como atos lesivos na Lei
no 12.&46, de 2013. serâo apurados e ju§ados conjuntamente, nos mesmoe autos, observados o
procedimental e autoridade competente definídos na referida Lei (art. 159)
1ü.a,a,. A personalidade jurídíca do Contratado poderá scr dcsccnsidorada sernprs que utilizada
abuso do direito para facililar, encobrir ou dissimular a prática dos atos illcÍtos previstos rpste Contrato
paía provocar confusâo patrimonial, e. nêsse caso, todos os efeitos das sanções apliadas à
luridica seráo estendidos âos seus admrnistradores e sócios com poderes de administrâÇão, à
jurídica sucessora su à êrnprÊsa do mesmo ramo com relação de col§açâo ou controle, de fato ou de
direito. cun o Contratado. observados, êm todos os casos, o contraditóío, a ampla defesa e a
obrígatoriedade de análise iuridica prévia (art. 160)
1ç.12. O Contratante deverâ, no prazo máximo 1§ (quinze) dias úteis, eontedo da data de aplicaçáo
da sançáo, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacionalde Empresas lnidôneas e Suspensas {CEIS)e no Cdastro Nacionalde
Empresas Punidas (CNEP), instituidos no âmbito do Pder Execúivo Federal. {Art. 161)í0.13. As sançôes de impedimento dê llcitar e contratar e declaraçüo de inidoneidade para licitar ou
contratar são passiveis de reabilitação na forma do art. 103 da Lei no 14.133121.

cúu§t LÂ DÉCl}lA §EGt NDA. DÀ ExnHçÂo conrReruAL
12.1. O contrato se extingue quando vencidô o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumprillas ou não as obrigaçfus de ambas as partes contraentes.

cráu§uLA DÉcmA TERCETRA - DOTAçÃO ORçÂÍilÉNTÁRn
13.1. As despesas deconentes do mntrato a ser celebrado com o vencêdor, serão consignadas na
seguínte dotação orçamentária no _ e Elemento de Despesa no _.
CLÁU§ULA OÉCIU* QUARTA. DS§ CASO§ OTII§SOS
14.1. Os casos ombsos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei
no 14.133, de 2021, e demais normas federais aplieáveis e, subsidiariamenlê,'segúndo as dispo*içÕes
contidas na Lei no 8.078, de í990 - Côdigo de Debsa do ConsumkJor - e normas ã princtpios gàraisdos
contratos

cLÁusuLA DÉCffiA QUTHTA - ALTERAçÕE§
15.1. Eventuais aheraçÕes contÍatuais reger+e,âo pela disciplina dos arts. í24 e seguintes da Leí no
14.133, de 2021
15.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contraluais, os acrÉscimos ou supressÕes
que se fizerem neoessários, até o limite de 25olo (vinte e àinco por cento) do valor inicial atuaiizado do
contrato.
15.3. Registro§ que náo caracterizam alteraçâo do contrâtô podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebraçâo de termo aditivo, nà forma do art. lfO oa Lei nÕ 14.133, Oe àOat.

cúusuLâ DÉcrrA sExrÂ - puBlrcAçÃo
1§.1. lncumbírá ao Contr*tante providencíar a publicaçâo deste instrurnento nos tennos e condiçÕesprevistas na Lei na 14.133121.

cLÁusuLA DÉcmÂ §ÉnsÂ - FoÊo
17 1. Fica eleito o foro da Comarca de Fortim, Estado do Ceará para dirimir os litígÍos que decorrerem da
execuçâo deste Termo de Csntrato que não possam ser composlos pela conciliaçâ"o, *iiforre art. 92, §1oda Lei no 14.133171

FortimlCE, _de de2124.

CONTF,ÂTANTE col{TRÂ.TâDO(A)

TE§TETtJT{HAS:

0't. 02
Nome:
CPF/MF

Nome:
CPF/MF:
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PREFEITURA iII.|NICIPAL DE FORTIM
Vila da Paz, Bloco D, n' 40 - Centro - FortimlCE - CNPJ: 35.050.756/000Í-20 - CEP:

Email: compras@fortim.ce.gov.br - Site: www.úorth.ce.gov.br

MATRIZ DE GERENCIAÍI|ENTO DE RISCOS
MR.24- 12.05.777-A1 - PC.24.12.05.777-A1 - DATA: 0911212A24

OBJETO

Contratação de ServÇos Topográficos, no levantamento, georreferenciamenlo e relatório ÍotográÍico, com dados
(GPS), para 43(quarenta e três) rolas dos transportas êscolares do MunicÍpio de Fortim - Ceará.

rlrrRoDUçÃo

O gerenciamento de riscos permite ações contínuas de planejamento, organizaçáo e çlntrole dos recursos
relacionados aos riscos que possam comprometer o sucesso da contrataçâo, da execuçáo do objeto e da gestão
contrstual.

O Mapa de Gerenciarnento do Riscos deve conter a identificaçáo e a análise dos principais riecos, consistindo na
compreensão da naturoza e determinaçáo do nível de risco, quô corresponde à combinação do impacto e de suas
probabilidades que possam Çomprometer a efetividade da conhatação, bem como o alcançe dos resultados
pretendidos com a soluçáo de TlC.

Para cada risco identificado, define-se: a probabilidede de oconência dos evsntos, os possivais danos e impacto caso
o risco ocorra, possíveis açôes preventivas e de contingência {respostas aos riscos), a identificação de responsáveis
pelas açõos, bem como o registro o o acompanhâmanto das açôes de traüamento dos riscos.

EXPLICATIVO DOS íNDICES

A avaliação da probabilidade e do impacto deverá ser analisada em uma escala de 1 a 5, conforme definida na tabela
abaixo.

E§CALA DA PROBABIUOAOE

Descritor Descrição NÍvel

Muito baixa Eyento eíraddináÍb, sem h'ntóríco de
ooorÍênci€.

1

Baixa Evento casual e inesperado, muito
embora raro, M hbtórico de sua

2

Médra Evento eeperado, de frequência reduzida,
e com histórico de oconêncía

e

Alta Evento usual, com hbtóríco de ocorência
eÍnplamente conheciJo.

4

Muito Altâ Evento repethivo e con§ante. Â

ESCALAOE IilPÁCTO

Descritor Oescriçâo Nível

Muito baixo lmpãcto insignificante nos objetivos. 1

Baixo lmpacto mínimo ms objetivos. 2

Médio lmpscto mediâÍro ros objeüvos, com
possblklade de recLpsração.

3

Âlto lmpacto significante nos objetivos, com
poesbilidade remola de

Muito Âltô lmpâcto máximo nos objeti\os, sem
poesibilklade de recuperação.

Ã

Após o resuttado do cálculo de probabilidade x impacto será obtido o nível do
risco, que poderá ser claseiÍicado como baixo, rnédio. elevado e êxtíemo,
conforme tabela abaixo;

NIVEL DE RISCO

1-2 Baixo

3-6 Médro

8-12 Elevado

15-25 ExtÍemo

Tratar o risco consistê em propor ações para prêvenir, transferir, mitsar ou
aceitsr o risco. Nesle campo, deve-se descrever a açâo/respoeta mais
adequada para o tratramento do risco identificado.

rCôntrõçao
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RESUMO GERAL DOS RISCOS

&
NIC

'rl /)
F LS

AlcE RUR

Risco Fase
Descrlção do risco

Probabilidade
lmpacto

PXI
Nivel

R{1 GESTÂO DE CONTRATO§
ATRASO NA CONCLUSÃO DO LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO,
GEoRREFERENCTÂMENTO OU ELABORAÇÃO DO RELATÓRO FOTOGRÁRCO,
COMPROMETENDO O CRONOGRAMA ÊSTABELECIDO.

3. MÉDIA
4. ALTO

PXI=12
ELEVADO

RO2 GESTÂO DE CONTRATOS
FALHA NA COLETA OU GEORREFERENCIAMENTO DOS DADOS,
RESULTANOO EM INFORMAÇÔES IMPRECISAS SOBRE A§ ROTAS DO
TRANSPORTE ESCOLAR.

2. BAIXA
5. MUITO ALTO

PXI:10
ELEVADO

R43 PLÂNEJAMÊNTO DA CONTRATAÇÃO
O SERVIÇO CONTRÂTADO PODE NÃO ATENDER A TODAS AS NORMAS E

REGULATVIENTAÇÔTS IECRIS RELACIONADAS AO TRÂNSPORTE E§COLAR E

AO USO DE DADOS GEOESPACIAIS.

2.8A|XA
4. ALTO

PXI=8
ELEVADO

R-04 GESTÂO OE CONTRATOS
coNDçÕES CLIMÁTTCAS ADVERSA§, COMO CHUVA§ FORTES OU OUÍROS
FENÔMENOS, OUE IMPEçAM A REALTZAçÂO DO LEVANTÂMENTO
TOPOGRÁFICO OU GEORREFERENCIAMENTO DAS ROTAS,

3. MÉDA
3. MÉDlo

PXI=9
ELEVADO

R-05 PLANEJAMENTO DA CONÍRATAÇÃO
A EMPRESA CONTRATAOA PODE NÃO D|SFOR DE UMA EQUIPE
OUALIFICADA PARA REALIZAR OS SERVIÇOS DE LEVANTAMENTO
TOPOGRÁFICÔ E GEORRÊFERENCIAMÊNTO.

2. BAIXA
5. MUITO ALTO

PXI=10
ELEVADO

Quantidade total de rJscosr 5

d
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DETA,LHAMENTO OOS RI§COS

NiC/

o
iU

u FLS

tr

6J

Rit -

DE CONTRATO§

OU
o

Catogoria: GEST,

RÉLÂTÓR§

123, MÉOt/q PXhFrobabilidade:

4. AITO f,livel: ELEVADOlmpacto:

lnforma@a das câtt§aa
Fslta de plenejamento adequado por parte da contratada, dificuldades logísticas ou problemas climáticoe.

AgÕêâ prevêntivâB
Acompanhamênto conslantô do progresso do trabalho, com cronograma bem definido e dáusulas cantratuâi§ quê
prevejam penalidades por atraso.

Raspnaável por oçôes prêvântivas: Fiscat de Conúato e Agente de Contratação.

AçÕes de coÍrtigi$nsiâ
ContrataÇão de outra empresâ para a execuçãÕ complemêntar dos servíços em caso de alraeos recorrenles

Rerponsável por aç&s de contigôncia: Gestor de Contrato.

R{2- NA
oÕ

Câtêgoria: GESTÀO OE CONTRÂTO§

Probabilidade: 2.8AtXÂ PXI: 1ü

lmpâcto: 5. MUITO ALTO Nlvel: ELEVADO

lnforrnaeÕes das causao
Uso inadequado dos equiparnentos de GPS ou ero humano na coleta e proce$semêntq dçs dados.

Âçõâs preYcsttuâg
Treinamento adequado dos profissionais erwolvidos e verÍficação pariódica da precisâo dss dados geoespaciais.

Responsável por ações preventivas : Contratada

AçÕa* de contigáneia
Revisâo e conoção dos dados por uma segunda equipe especializada.

Raeponsável por açõaa de contigrência: Fissal de Contrato / Çontratada.

-o
DE DADOS

A
Âo AO

C*tegoria; PLANEJÂMENTO DÂ CONTRATAÇÃO

Probabilidade: 2, BAIXA PXI: I
hnF*cto: 4, ALTO Nivel: ELEVADO

lnformagôe* das Eau*er
Falta de conhecirnenüo ou atualização aobra a legialação pertinent§, tanto por parle da equipe rosponsável pela
llcitaçâo quanio da contratada.

Açôac pr*Yenthrae
Revisâo detalhds das normalivar e exigôncias tegaia durante a fase de planejanrento da mntrataçâo.

Responeávet por açôae preventlvat: Âgronta de Contratryão.

Açõea de contigüncia
Ajustee nos servlços preatados, com mregÕes conforme ae e*gência* legals, se necessárÍo.

Re*ponc*vcl pw açÕet de conügêncie: Gestor de Contr:ato.

vw Ffurr rdct
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DETALHAI'ÊNTO DOS RISCOS

Fortim-CE, 9 de Dezembro de 2024.

Comissão de Planejamento

flm&xfu'ffi tbo-<
Comissão de Planejamento

fuh"úds*úr(À",
Comissão de Planejamento

PREFEMJRA UUI{ICIPAL DÉ FORTIM
https:/ltraneparencia. aconlratacao. com. brlpmfoíim/etp

CHAVE: 7776e88b0c189539099126589250bcba

&
ffi*

S

r.{ I

6"2u.J
FLS

NIC/.\J

Éó1. couolçoEs cLtuATrcÁs ADvERsAs, como cHUvAs FoRTES ou ourRos FENoitENos, auE mpEçÂIs A \
REALtzÀçÃo Do LEvAllrAMÉNTo ropocRÁFtco ou GEoRREFERENcTATT|ENTo DAs RorAs.

Câtêgoíia: CESTÀO DE CONTRATO§

Probabilidade 3. MÉDA PXI: I
r.l,rÉoro N{vel: ELEVADOlmpacto:

lnformaçõos das causas
Previsões climáticas imprecisas ou eventos climáücos inesperados.

Açõêc preventivat
Planejamenlo do períodos altornalivos para a execução dos serviços, considerando a sazonalldade das chwas e
condÇões climáticas.

Responsável por açôes preventivas: Contratada e Gastor(a) da Pasta.

Ações de contigôncia
Adiamento das atividades até a melhoria das condições climáticas ou a reprogramação dos serviços.

Responsável por açües de contigência: Gestor de Contrato.

R{15 - A EIjiPRESA CONTRAÍADA PODE ilAO OTSPOR DE UtltA EQUTPE OUALIFTCADA pÂRA RE/AL|ZiÀR OS SERVTçOS DE
LEVA}ITATENTO TOPOGRÁFrcO E GEORREFERENCNMENTO.

Câtegoriâ: PLANEJAMÊNTCI DA CCINTRATAÇÃO

Probabilidade: 2. BAIXÂ PXI: 10

lmpacto 5- MUITO ALTO Ntuel: ELEVADO

lnformaçõet das causas
DeÍiciência na avaliação da qualificação técnica da empresa durante o processo de ticilação

Àçüsü preyentivac
ExigÔncia da comprovaçâo de qualificação tácnicâ detalheda, incluindo a expariência da equipe envolvida, no edital
de liciüaçâo.

Responsáv:É por agõea prcvecüvas: Agente de Contrataçáo.

Açõor de contigêncie
Subetituiçáo da equipe contratada oü a contrâtraçao dê oulra emprosa eepecializads para a execuçáo dos serviços.

Re*ponráwl por açÕe* dc conügânch: Gestor de Contrato.
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